
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.935 - RJ (2020/0027935-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : MAURO ALBANO PIMENTA  - RJ075005 

 CARLOS HEVERTTON SILVA BERNARDO  - RJ176487 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. NÃO 
OFENSA À COISA JULGADA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizados pela UFRJ contra 
coisa julgada que determinava o pagamento de diferenças salariais relativas aos 
3,17%, a partir de janeiro de 1995. 
2. Preliminarmente, inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, visto 
que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado, não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados (arts. 54 da Lei 9.784/1999; 
141, 492, 503, 505, 507, 508 e 783 do CPC/2015; 6°, § 3°, da LINDB; 373, II, e 
1.707 do Código Civil; e 1º do Decreto 20.910/1932) não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
4. Quanto ao mérito, nos termos do Tema 804 da jurisprudência do STJ (REsp 
Repetitivo 1.371750-PE), "o pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data 
da reestruturação ou reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da Medida 
Provisória 2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei 9.678, de 
3 de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, uma vez que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos 
servidores públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos 
Ministérios da Educação e da Defesa". 
5. No mérito, o decisum recorrido harmoniza-se com o atual entendimento do 
STJ, firmado em recursos repetitivos, no sentido da possibilidade da limitação 
temporal do reajuste de 3,17% quando este for concedido por decisão judicial, 
bem como no tocante à possibilidade de compensação dos importes devidos aos 
servidores com aqueles percebidos após a reestruturação da carreira, não 
havendo falar, in casu, em ofensa à coisa julgada. 
6. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o posicionamento 
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do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
7. Ademais, infirmar conclusão alcançada pela Corte de origem, no sentido de 
que "cabível a compensação das parcelas pagas aos exequentes/embargados 
relativos à implantação do índice de 3,17%, administrativamente ou por força de 
decisão judicial, sob pena de bis in idem e enriquecimento ilícito dos servidores" 
(fl. 418, e-STJ), pressupõe reexaminar fatos e provas, o que é obstado pela 
Súmula 7/STJ.
8. Por fim, ressalta-se que o julgamento do REsp 1.235.513/AL, representativo de 
controvérsia, traz peculiaridade que não guarda similitude com a questão discutida 
nos presentes autos, ao menos da leitura do acórdão regional, uma vez que este 
não traz em seu bojo informações no que se refere ao fato de que a limitação do 
reajuste, advinda da MP 2.225-45/2001, já podia ser passível de ser invocada no 
processo cognitivo por ocasião da interposição da Apelação.
9. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.935 - RJ (2020/0027935-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : MAURO ALBANO PIMENTA  - RJ075005 
   CARLOS HEVERTTON SILVA BERNARDO  - RJ176487 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "a" da CF) interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
MP Nº 2.225/01. TERMO FINAL. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO PROVIDA.

1. Cuida-se de apelação interposta pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro –UFRJ objetivando a reforma de sentença que julgou 
improcedente o pedido dos embargos à execução por título judicial.

2. Na ação coletiva nº 99.0063635-0, foi proferido título declarando 
o direito dos servidores substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro- SINTUFRJ ao reajuste de 
3,1780% aos seus vencimentos e funções de confiança e gratificadas referidas na 
Lei nº 8.880/94 a partir de 1º de janeiro de 1995 e condenou a UFRJ aos 
pagamentos das diferenças decorrentes, acrescidas de correção monetária e juros 
de mora de 6% ao ano.

3. O SINTUFRJ deu início à execução coletiva, que foi 
embargada pela UFRJ (processo nº 2006.5101015199-0). O Juiz da 30ª Vara 
Federal, em sentença mantida por este Tribunal, reconheceu a ilegitimidade do 
Sindicato para figurar no polo ativo da execução coletiva em razão da 
impossibilidade do exercício da ampla defesa viso o grande número de 
substituídos (TRF2, Rel. Des. Federal Guilherme Calmon, E-DJF2R 22/06/2011).

4. Afigura-se cabível a compensação das parcelas pagas aos 
exequentes/embargados a relativos à implantação do índice de 3,17%, 
administrativamente ou por força de decisão judicial, sob pena de bis in idem e 
enriquecimento ilícito dos servidores. Portanto, é possível e compensação do 
crédito exequendo referente ao reajuste de 3,17%, com os valores pagos a 
mesmo título por força de decisão judicial, implantados após o limite previsto na 
MP nº 2.225/01.

5. Precedentes: TRF2, 5ª Turma Especializada, AG 
201700000120884, Rel. Des. Fed. ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO 
MENDES, E-DJF2R 12/12/2017 e AC 201251011023272, Rel. Des. Fed. 
ALUISIO MENDES, E-DJF2R 22/01/2016.
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6. Apelação provida para anular a sentença, determinando o 
refazimento da conta com a compensação de todos os valores pagos aos 
embargados/apelados a título de 3,17% e a limitação do reajuste a julho de 2001.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega violação dos arts. 

141, 492, 503, 505, 507, 508, 783 e 1.022, II, do CPC/2015; 6°, § 3°, da LINDB; 373, II, 

e 1.707 do Código Civil; 54 da Lei 9.784/1999;  e 1º do Decreto 20.910/1932, sob os 

seguintes argumentos: a) que o Tribunal Regional não sanou os vícios apontados nos Embargos 

de Declaração; b) houve violação a coisa julgada; c) foram afrontados os princípios da 

congruência e da dignidade da pessoa humana; d)  não é cabível a compensação; e e) incide a 

prescrição.

Contrarrazões às fls. 536-545, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.935 - RJ (2020/0027935-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10 de junho de 2020.   

Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizado pela UFRJ contra coisa 

julgada que determinava o pagamento de diferenças salariais relativas aos 3,17%, a partir de 

janeiro de 1995.

A irresignação não merece acolhimento.

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 1.022 do CPC/2015. Não se 

constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los 

nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma clara e 

precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Outrossim, não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, o Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação da 

UFRJ e assim consignou na sua decisão:

Cuida-se de apelação interposta pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro – UFRJ objetivando a reforma de sentença que julgou improcedente o 
pedido dos embargos à execução por título judicial.

Na ação coletiva nº 99.0063635-0, foi proferido título declarando o 
direito dos servidores substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro- SINTUFRJ ao reajuste de 3,1780% 
aos seus vencimentos e funções de confiança e gratificadas referidas na Lei nº 
8.880/94 a partir de 1º de janeiro de 1995 e condenou a UFRJ aos pagamentos 
das diferenças decorrentes, acrescidas de correção monetária e juros de mora de 
6% ao ano.

O SINTUFRJ deu início à execução coletiva, que foi embargada 
pela UFRJ (processo nº 2006.5101015199-0). O Juiz da 30ª Vara Federal, em 
sentença mantida por este Tribunal, reconheceu a ilegitimidade do Sindicato para 
figurar no polo ativo da execução coletiva em razão da impossibilidade do 
exercício da ampla defesa diante do grande número de substituídos (TRF2, Rel. 
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Des. Federal Guilherme Calmon, E-DJF2R 22/06/2011).
O Sindicato promoveu, então, a execução autônoma de sentença 

coletiva, ora embargada, para obter os créditos em favor dos substituídos Carlos 
Augusto Vieira, Evandro Santos de Oliveira, Gilmar Costa, José Luiz da Costa 
Paschoal e Nádia Amargoso.

A UFRJ apresentou os presentes embargos de devedor aduzindo, 
em síntese, que vem pagando rubrica a título de 3,17% após dezembro de 2001, 
requerendo sua compensação com o eventual passivo apurado no período entre 
01/01/1995 e o limite estabelecido pela Medida Provisória nº 2.225/01.

Verifica-se que o termo final do pagamento dos valores devidos a 
título de reajuste de 3,17% se opera na data da reestruturação/reorganização da 
carreira, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n.º 2.225/2001. A MP nº 
2.150-39/2001 promoveu a reestruturação da carreira dos técnicos administrativos 
das instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação.

Todavia, nos autos da ação coletiva nº 99.0063635-0, foi proferida 
decisão, em maio de 2005, não impugnada pela ora apelante/embargante UFRJ, 
determinando “a inclusão do reajuste de 3,17% nos vencimentos dos autores” a 
contar do primeiro dia útil após prazo de trinta dias.

Assim, os embargados tiveram implantados indevidamente em 
seus contracheques o percentual de 3,17%, a partir de 2005, quando o valor já 
não era devido.

Neste ponto, observa-se que a demanda executiva abrange o 
período de janeiro de 1995 a maio de 2001 e que os embargantes/apelados 
buscam a execução de valores supostamente incontroversos “apurados e 
lançados no Parecer Técnico nº 8581C/2009-DCP/PGU/AGU do Departamento 
de Cálculos e Perícias da Procuradoria Geral da União”.

Afigura-se cabível a compensação das parcelas pagas aos 
exequentes/embargados a relativos à implantação do índice de 3,17%, 
administrativamente ou por força de decisão judicial, sob pena de bis in idem e 
enriquecimento ilícito dos servidores.

Nesse contexto, deve ser realizado o abatimento do reajuste de 
3,17% já pago administrativamente, mediante rubricas “DECISAO JUDICIAL 
TRAN JUG” e “DECISAO JUDICAL N TRAN JU”, bem como o realizado 
indevidamente a partir de julho de 2005. Esta 5ª Turma Especializada, julgando 
caso idêntico ao dos presentes autos, assim decidiu:

(...)
Pelo exposto, dou parcial provimento à apelação para anular a 

sentença, determinando o refazimento da conta com a compensação de todos os 
valores pagos aos embargados/apelados a título de 3,17% e a limitação do 
reajuste a julho de 2001 (fls. 417-420, e-STJ).

Na leitura dos autos, verifica-se que a indicada afronta aos arts. 54 da Lei 

9.784/1999; 141, 492, 503, 505, 507, 508 e 783 do CPC/2015; 6°, § 3°, da LINDB; 373, 

II, e 1.707 do Código Civil; e 1º do Decreto 20.910/1932, não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
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O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

No mais, cumpre esclarecer que, nos termos do Tema 804 da jurisprudência do 

STJ (REsp Repetitivo 1.371.750-PE), "o pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à 

data da reestruturação ou reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da Medida 

Provisória 2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei 9.678, de 3 de julho 

de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - GED, uma vez que esse 

normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos servidores públicos do magistério 

superior lotados em instituições de ensino dos Ministérios da Educação e da Defesa".

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. LEI N. 9.678/98. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE 
DOCÊNCIA SUPERIOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. RESÍDUO DE 3, 17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. INAPTIDÃO. TESE FIRMADA SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO. CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRESCRIÇÃO. LEI N. 10.405/02. NORMA SEM CONDÃO 
DE LIMINAR O REAJUSTE. RECURSO DOS SERVIDORES. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ART. 
28 DA LEI N. 8.880/94. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. LEI N. 11.344/06. ABSORÇÃO DO PERCENTUAL. OFENSA À 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firma-se a tese, já pacífica neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou 
reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n. 
2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei n. 9.678, de 3 de 
julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - GED, 
uma vez que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos 
servidores públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos 
Ministérios da Educação e da Defesa.

2. Precedentes: AgRg no AREsp 522.014/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/8/2014; AgRg no REsp 970.761/RS, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014; AgRg no REsp 
1.084.331/SC, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Desembargadora 
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convocada do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 25/2/2013; AgRg no AREsp 29.981/RN, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; REsp 
966.590/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 20/10/2008; 

AREsp 8.355/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/5/2011; REsp 1.208.197/RN, Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 5/5/2011.
3. Quanto ao recurso da Universidade Federal de Pernambuco - 

UFPE, observa-se, no que tange à assertiva de contrariedade ao art. 535, inc. II, 
do CPC, que a autarquia não expõe as questões sobre as quais entende ser 
imprescindível o pronunciamento da Corte Regional. A hipótese é de aplicação, 
por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "Inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

4. O lapso prescricional da pretensão executória deve ser contado 
da data do trânsito em julgado da ação de conhecimento (Súmula 150/STF). 
Consta do julgado recorrido, que, "no caso dos autos, como o decisum em questão 
tornou-se definitivo em 27/9/2002 e a execução foi ajuizada em 27/9/2007, restou 
obedecido o lustro prescricional".

5. A limitação do reajuste não deve recair na data da edição da 
Lei n. 9.678/98, diante do que ficou estabelecido como tese representativa da 
controvérsia.

6. A Lei n. 10.405/02 tampouco serve de limite à percepção dos 3, 
17%, pois a Gratificação de Incentivo à Docência - GID, prevista na Lei n. 
10.187/01, alterada pela Lei em comento, não está compreendida entre as 
hipóteses de reestruturação ou reformulação de carreira. A propósito: AgRg no 

REsp 970.761/RS, Rel. Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014.
7. Celmy Maria Bezerra de Menezes Barbosa e outros suscitam a 

nulidade do acórdão por negativa de prestação jurisdicional. Todavia, não ocorre 
contrariedade aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, quando o Tribunal de origem 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim como 
não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão.

8. Quanto à alegativa de ofensa ao art. 28 da Lei n. 8.880/94, 
tem-se que, em nenhum momento, a decisão hostilizada pronunciou-se a respeito 
de tal matéria. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceitua a Súmula 211/STJ.

9. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de a 
limitação temporal do reajuste de 3,17% é possível quando este for concedido por 
decisão judicial.

10. De notar, entretanto, que, no caso concreto, a assertiva de 
violação da coisa julgada (arts. 467, 468 e 474 do CPC), constante do recurso dos 
servidores, não se refere à Lei n. 9.678/98, mas, isto sim, à Lei n. 11.344/06, 
publicada depois que o título judicial tornou-se definitivo (27/9/2002, e-STJ, fl. 
323).

11. Consoante entendimento firme desta Corte, não ofende a coisa 
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julgada a compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis posteriores 
ao trânsito em julgado, como na espécie. Nesse sentido: REsp 1.235.513/AL, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/8/2012.

12. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

13. Recurso especial de Celmy Maria Bezerra de Menezes 
Barbosa e outros conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. Recurso 
especial da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE conhecido em parte e, 
nessa extensão, não provido. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 
543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008 (REsp 1.371.750/PE, Rel. Min. Og 
Fernandes, DJe 10/4/2015).

Observa-se, com isso, que está em sintonia com a jurisprudência firmada no 

âmbito do STJ a conclusão alcançada no que se refere a limitação temporal do reajuste à data 

da reestruturação da carreira, bem como a compensação dos valores executados com aqueles 

pagos administrativamente ou por força de decisão judicial não enseja violação à coisa julgada.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. INCORPORAÇÃO DE REAJUSTE DE 3,17%. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. TEMA 804/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
PAGAMENTOS POSSÍVEL. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal de 
origem expressamente refutou a aplicação dos Temas 475/STJ e 476/STJ por 
entender que, "não se trata a hipótese de compensação de índice geral com os 
reajustes concedidos por leis específicas, mas sim, de abatimento de valores 
devidos de um mesmo índice (3,17%), em razão de seu recebimento de forma 
indevida a partir de 2005" (fl. 515, e-STJ).

2. Nos termos do Tema 804/STJ (REsp Repetitivo 1.371750-PE), 
"o pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou 
reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da Medida Provisória 
2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei 9.678, de 3 de julho 
de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - GED, uma vez 
que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos servidores 
públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos Ministérios 
da Educação e da Defesa".

3. O acórdão do Tribunal a quo (fls. 477-481, e-STJ) corretamente 
aplicou o entendimento do STJ sobre o tema ao reconhecer a possibilidade da 
limitação temporal do pagamento dos valores devidos à data da reestruturação 
das carreiras dos servidores envolvidos por meio de decisão judicial, cabendo 
compensação dos importes devidos aos servidores com aqueles percebidos após a 
reestruturação da carreira, não havendo falar, in casu, em ofensa à coisa julgada.

4. A análise das argumentações recursais quanto ao momento em 
Documento: 1962871 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2020 Página  9 de 4



 
 

 

que se realizou a reestruturação da carreira dos servidores mostra-se inviável 
ante a Súmula 7/STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial. 
(AREsp 1571909/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 12/05/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESÍDUO DE 3,17%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. HONORÁRIOS. TESE DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REEXAME DO GRAU DE DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. 
QUESTÃO DE FATOS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem, ao contrário do alegado, manifestou-se 
fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação e, 
ao final, decidiu contrariamente aos interesses dos recorrentes, que buscaram, 
com os Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em 
virtude da não ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade, não se verifica 
ofensa à regra prevista no art. 535 do CPC/1973.

2. O acórdão recorrido se alinha ao entendimento desta Corte 
Superior de que a limitação temporal prevista no art. 10 da Medida Provisória 
2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada. Precedentes: AgRg nos EDcl no 
REsp. 1.523.151/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2015; AgRg 
no REsp. 1.524.057/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.6.2015.

3. Quanto à distribuição dos ônus sucumbenciais, segundo tem 
reiteradamente decidido esta Corte, a aferição do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp. 
1.365.600/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 24.5.2019; AgInt no 
AREsp. 1.094.452/GO, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24.9.2019.

4. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1553511/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
11/03/2020).

Ademais, infirmar conclusão alcançada pela Corte de origem, no sentido de ser 

"cabível a compensação das parcelas pagas aos exequentes/embargados relativos à 

implantação do índice de 3,17%, administrativamente ou por força de decisão judicial, sob 

pena de bis in idem e enriquecimento ilícito dos servidores" (fl. 418, e-STJ), pressupõe 

reexaminar fatos e provas, o que é obstado pela Súmula 7/STJ.

Por fim, ressalta-se que o julgamento do REsp 1.235.513/AL, representativo 
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de controvérsia, traz peculiaridade que não guarda similitude com a questão discutida nos 

presentes autos, ao menos da leitura do acórdão regional, uma vez que este não traz em seu 

bojo informações no que se refere ao fato de que a limitação do reajuste, advinda da MP 

2.225-45/2001, já podia ser passível de ser invocada no processo cognitivo por ocasião da 

interposição da Apelação.

Ante o exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0027935-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.659.935 / 
RJ

Números Origem:  0045131-04.2015.4.02.5101  00451310420154025101  0183656-97.2014.4.02.5101  
1836569720144025101  200651010151990  2015.51.01.045131-7  201551010451317  
451310420154025101  9900636350

PAUTA: 04/08/2020 JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : MAURO ALBANO PIMENTA  - RJ075005 

 CARLOS HEVERTTON SILVA BERNARDO  - RJ176487 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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